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Projecto de lei n.º 440/XVI/1.ª: parecer 

 

Pela digna Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias foi solicitada a esta 

Ordem dos Advogados pronúncia  sobre o projecto legislativo aludido em epígrafe.  

 

Trata-se de um projecto, este, que é similar a um outro (n.º 266/XVI/1), relativamente ao qual tivemos já 

oportunidade de nos pronunciar, assim e então se tendo referido o seguinte (sic): 

 

“Tendo como mote a inegável importância do jornalismo, ademais crescente (basta pensar nas dificuldades 

de vulto que o Rule of Law enfrenta, sendo a falta de pluralismo e a crescente desinformação duas das 

dimensões do problema que se agiganta), é assim proposta a inclusão quer do jornalismo sem fins 

lucrativos, quer das organizações sem fins lucrativos que exerçam como atividade principal o jornalismo, no 

elenco das entidades beneficiárias do estatuto de utilização pública, com a concomitante alteração da Lei 

n.º 36/2021, de 14.06. 

Convocando a motivação  e as normas indicadas, cujo ângulo de leitura se não pode deixar de partilhar, 

emanada vai pronúncia favorável ao projecto em apreço”. 

 

Nenhuma superveniência tendo ocorrido que imponha reflexão dissonante, reitera-se, pois e assim, tudo 

quanto então se aduziu e nesta sede, assim mesmo, se reitera. 

 

A vogal relatora, 
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